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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão dos Assuntos Constitucionais, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 
resolução que aprovar:

1. Acolhe com satisfação a perspectiva da adesão da União à Convenção Europeia para a 
Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (CEDH) que 
proporciona a oportunidade histórica de criar um espaço dos direitos humanos à escala do 
continente e de garantir um desenvolvimento harmonioso da jurisprudência do Tribunal de 
Justiça das Comunidades Europeias e do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem;

2. Salienta que esta adesão vai reforçar a credibilidade da União no diálogo sobre os direitos 
humanos com os países terceiros;

3. Recorda que, em virtude do protocolo n.º 8 anexo ao Tratado de Lisboa, deve ser 
estabelecido um mecanismo claro a fim de garantir que os recursos apresentados pelos
Estados não-membros e os recursos individuais sejam correctamente dirigidos contra os 
Estados-Membros e/ou a União; 

4. Salienta que, quando um indivíduo apresenta um pedido nos termos do artigo 34.º da 
Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais, a parte demandada deve ser identificada de acordo com as disposições do 
direito da União e, em último caso, sob o controlo do Tribunal de Justiça;

5. Considera que, em nome da segurança jurídica e da transparência das relações 
internacionais, as pessoas privadas e os Estados não-membros devem ser correctamente 
informados sobre as matérias que decorrem da competência dos Estados-Membros e das 
que incumbem à União, caso seja necessário através de uma declaração de competência
anexada ao Tratado de adesão; insiste, neste contexto, na necessidade de criar um
mecanismo de informação que tenha em conta o carácter evolutivo da repartição das 
competências entre a União e os seus Estados-Membros;

6. Salienta que a articulação com o Conselho da Europa e nomeadamente as questões da 
participação da União no Comité dos Ministros e na Assembleia parlamentar são da 
competência do estatuto do Conselho da Europa e parecem necessitar de uma modificação 
do mesmo, ou pelo menos, da adopção de uma resolução estatutária que contenha as 
modificações propostas;

7. Insiste que o direito de controlo democrático do Parlamento Europeu deve ser
devidamente tomado em conta no âmbito do processo de nomeação do representante da 
União no Comité dos Ministros e do Grupo de Orientação dos Direitos do Homem, e de 
uma forma geral, em todas as instâncias do Conselho da Europa em virtude do acordo de 
adesão de que a União fará parte;

8. Considera que o Parlamento deve tomar prioritariamente em consideração as comissões 
competentes para a designação dos membros que serão enviados à Assembleia 
parlamentar do Conselho da Europa;
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9. Considera que, para benefício dos cidadãos, a cooperação entre a União e os órgãos 
especializados do Conselho da Europa deve ser reforçada a fim de contribuir para uma 
maior coerência e uma maior complementaridade na esfera dos direitos humanos a nível 
pan-europeu.


